
/Senador do Amazonas é 
acusado pelo prefeito 

Humberto Prade a 
O prefeito de Manaus, Arthur 

Virgílio Neto (PSDB), entregou, 
ntem, ao secretário-geral da Pre-
idência da República, embaixador 
arcos Coimbra, uma fita de vídeo 
um dossiê com uma série de acu-

ações de enriquecimento i.lí~, 
tra o senador Amam:mino en- ) 

DC-AM), e de favorecime o 
-efripresas pelo superintendente 

a Zona Franca de Manaus, Alfre-
o Nascimento. Antes de audiência 

dom o embaixador, o prefeito de 

lianaus esteve com o ministro da 
ustiça, Jarbas Passarinho, que 
cionou a Polícia Federal, na in-

4estigação das denúncias. 

p1 Arthur Virgílio Neto procurou 
assarinho após um contato por te-

lefone com o chefe do gabinete mi- 
litar da Presidência da República, 
general Agenor Homem de Carva-
lho. "O general me disse que o mi-
nistro seria o canal burocrático cer-
to, e como o Governo está mandan-
do apurar, não levarei a questão ao< 
Procurador-geral Aristides Jun- ..../—  
queira"

' 
 afirmou o prefeito, acres..— 

entando que o favorecimento da(j) 
uframa a empresas ligadas ao se< 

nador Amazonino Mendes, envolveC 
i»diretamente o secretário de De-Ca 
envolvimento Regional, Egberto 

Batista, porque a superintendên-1_11 
cia é vinculada à SDR. M 

Na fita de vídeo apresentada i  
pelo prefeito, o senador Amazonino:..V 
Mendes aparece declarando, numa 
reunião informal, em julho de'',,,. 
1988, que era o homem mais ricota 
do Amazonas, possuindo 4,5 qui1453,--1  
metros de praias no litoral de Sãos 
Paulo, no valor de "centenas de mi- 
lhões de dólares". Na mesma fita, 

Virgílio envolve Egberto 
logo depois, Arthur Virgílio Neto 
questiona como o senador adquiriu 
tal fortuna após ter sua conta en-
cerrada, em 1981, por emissões de 
cheques sem fundos, como empre-
sário falido da Arca Construtora. 

O prefeito acusa ainda o supe-
rintendente da Suframa, Alfredo 
Nascimento, de aprovar incentivos 
fiscais para importações das em-
presas Jet-Naútica e Exata Cons-
truções e Comunicação, após recu-
sar outros 35 pedidos, sem que elas 
tenham comprovado a capacidade 
tecnológica de produzir produtos 
próprios, como exigem os estatutos 
da Superintendência. 


